
EIn 
	 www.oimoong:enhara corn..br 

ILUSTRÍSSIMA PRESIDENTE DA COMISSÃO 1)0 CHAMAMENTO PÚBLICO SRA. 

NEILA MARIA DE MELO DE OLIVEIRA—AGEHAB. 

Processo n' 201.01031.003518-38 

Clianiarnento público n° 00212018 

ELMO ENGENHARIA LTDA., já devidamente qualificada nos autos, vem 

à presença de Vossa Senhoria apresentar IMPUGNAÇÃO AO RECURSO ADMINISTRATIVO 

apresentado pela 6015 CONSTRUTORA E INCORPORADORA DE IMÓVEIS LTDA, nos 

termo e fundamentos que seguem: 

1. I)A TEM IEST1 V11)ADE 

17:11:30. 

A GOIS CONSTRUTORA E INCORPORADORA DE IMÓVEIS LTDA 

apresentou recurso administrativo contra a decisão que determinou sua iiiabilitação, sendo a ELMO 

ENGENHARIA LTDA a notificada do ato em 11/03/2019 através cio TERMO DE 

pelo-emValidaçãoação18/03/2019S/A ID 300242 
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Em 06/02/2019 a ELMO ENGENHARIA LTDA apresentou recurso 

administrativo requerendo a inabilitação das empresas GOIS CONSTRUTORA E 

INCORPORADORA DE IMÓVEIS LTDA e PARK CONSTRUTORA E INCORPORA DORA DE 

IMÓVEIS LTDA no Chamamento público a° 002/2018, isso. por várias irregularidades que feriam 

ü princípio da isonomia no processo ticitalório. 

Em 06/03/2019 a AGEHAB disponibilizou no sue decisão que deferiu em 

partes a petição da ELMO ENGENHARIA LTDA. permanecendo somente a requerente habilitada 

Em 08/0312019 a GOIS CONSTRUTORA E INCORPORADORA DE 

IMÓVEIS LTDA interpôs recurso contra a decisão, requerendo, em síntese, a anulação da decisão 

por acreditarem que as Certidões de Acervo Técnico 	CAT, já são suficientes para atingir o 

objetivo da Declaração própria de que atende às condições do PMCMV para contratação com a 

Instituição Financeira Oficial Federal e por suporem que se assim não for considerado ferirá a 

competitividade do certame. 

Entretanto, diante de todo o exposto no processo e ao contrário cio que aduza 

GOIS, seria descabívcl anular uma decisão que visa garantir justamente a competitividade e 

isononlia do processo licitatório no mais justo direito. 

3. 1)0 DIREITO 

7::30.pelo:Validação-3/0930024211112DI  

3.1 DO PRINCÍPIO DA ISONOMIA, DA VINCULAÇÃO AO EDITAL 

E DA LEGALIDADE 

Ao contrário do que a GOIS argumenta face a decisão de inabilitação, 

considerar que as Certidões de Acervo Técnico - CAT suprime a Declaração própria de que atende 

às condições do PMCMV para contratação com a instituição Financeira Oficial Federal é 11111 

equivoco. E, se assim for. não existirá igualdade neste certame, o que fere seriamente PRINCÍPIO 

CONSTITUCIONAL DA ISONOMIA. 

Acrescenta-se ainda, que são vedadas cláusulas ou mesmo interpretações que 

possam de qualquer forma restriligir, admitir ou tolerar cláusulas OU interpretações que 
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comprometam o caráter competitivo do certame. Desse modo, é importante destacar que em 

nenhum momento o Edital infdrmou que um documento supriria o outro, por isso, por que uma 

empresa poderia ter esse privilégio sendo que outra não leve'? Onde está a igualdade nisso? 

A Lei 8.666/93. cm seu artigo 30 diz expressamente que a LICITAÇÃO 

destina-se a garantir o cumprimento do principio constitucional da ISONOMIA, visando a 

participação, em igualdade de condições,ele licitantes capacitados que tenham atendidos os 

requisitos do edital: 

§ 1° — É vedado aos agentes públicos: 

1 	- 	admi L r, prever, incluir aut obrar, rios atos de 

convocação, c.iáusulas ou condições que comprometam, 

restrinjam ou frustrem o seu caráter competitivo e 

estabeleçam preferências ou distinções em razão da 

naturalidade, da sede ou domicílio dos licitantes ou de 

qualquer outra circunstância impertinente ou irrelevante 

para o específico objeto do contrato'. 

Neste sentido. 1-IELY LOPES MFJRIiLLES in Licitação e Contrato 

Administrativo, Saraiva/91/10" Ed. ensinou: 

"O que o princípio da iqualdade entre os licitantes 

veda é a cláusula discriminatôria ou o julgamento 

faccioso que desiguala os iguais ou iguala os 

desiguais, favorecendo a uns e prejudicando a outros, 

core exiqênci es inúteis pera o sorvia público, mas com 

destino corto a determinados candrdatas. Essa á a 

forma mais insidiosa de desvio de poder, com que a 

Administração quebra a isonomia entre os licitantes, 

razão pela qual o Judiciário tem anulado editais e 

julgamentos em que se descobre a perseguição ou 

favoritismo administrativo desiqualando os proponentes 

por critérios subjetivos de predileção ou repúdio 

pessoal do administrador, mas sem nenhum motivo de 

interesse público, e sem qualquer vantagem técnica ou 
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econômica para a Administração. l'ií por que a Lei 

regulamentar da ação popular considera nulo o contrato 

resultante de edita], em que "forem incluídas cláusulas 

ou condições que comprometam o seu caráter 

competitivo". 

Dispõe o Art. 41 da Lei dc Licitações que a Adniinistraçio não pode 

descumprir as normas e condições previstas no edital. ao  qual se acha estritamente vinculada, sob 

pena de ofensa ao PRINCÍPIO DA VINCULAÇÃO AO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO. 

Na lição de Marçal JuL'ci li!. 

"ao submeter a AdrrILILo :o:Jio ao princípio da vinculação 

ao ato convocatório, a Lei n° 8.666 impõe o dever de 

exaustão do diocriri.anarlododo por ocasião de sua 

elaboração. Não teria cabimento determinar a estrita 

vinculação ao edital e, simultaneamente, autorizar a 

atribuição de competência discricionária para a 

Comissão indicar, por ocasião cio julgamento de alguma 

das fases, os critérios de julgamento. Todos os 

critérios e todas as exigências deverão constar, de 

modo expresso e exaustivo, no corpo do edital" 

	

(Comentários à Lei de Lioi.t:acões e Contratos 	

18 1703/2019-  

Administrativos, 10 ed. São Paulo: Dialética, 2004, p. 

396) 

30.pelo  

	

No caso, o edital previa expressamente as condições para que TODAS 	

ValidaçãoID:300 

licitantes iuclesseni sei-  habilitadas, mas a GOIS deixou de atender ao rccluisito  do item 6.6.3, 

conforme se verifica na ala de )  da própria comissão. Com  isso,( prever que apenas 

	

uma empresa seja obrigada a apresentar documentação e outras não, torna o julgamento 	

242 

causa distinção, dá privilégio, bem como, acima dc tudo, é ilegal. 
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O edital era claro que o cicsatcndimento desta regra importaria em inabilitação 

da licitante, logo, não se trata de excesso de formalismo ou qualquer outra Ilgura do gênero, mas, 

sim de necessidade de tratamento igualitário a todas as licitantes participantes do certame licitatório. 

Se a apresentação da aludida declaração, com todas as suas características, era 

uma exigência do edital e anexos, todos interessados são obrigados a observarem aregra. não sendo 

crível à Comissão de Licitação afastar tal exigência, sob pena de dar tratamento (tilrenciado a um 

dos concorrentes. em ofensa direta ao princípio da isonomia da vinculação ao edital e da legalidade. 

Veja o julgado abaixo: 

TJ-DF - 07073422520188070000 DF 0707342-252018 8.07.0000 (TJ•-DF) 

INABILITAÇÃO EXIGÊNCIAS EDITALICIAS PESOU PRIMENTO 1 Aeua ria aieqaçdo de 

que e aa dos documentos aponlacos oeIa comissán não compromete a aferição da sua 

quaãficaçào para o creden':- iamento, é certo que o rigor na análise das exigências 

estabelecidas no edital de regência do certame licitatorio não pode ser considerado Corno 

excesso de formalismo. 2. Lepitina e inabilitação da empresa que não cumpre as 

exigências do certame fixadas no Edital de Conco rénca, pois o fundamento da isononta 

nas licitações públicas é o acesso livre e igualitário dos nlecesectos e não a 

acimissibiridiacle ampla e irrestrita de concorrentes 000tLs ao CUIl inCitO cL Oojetr} 

licitado. 3. Recurso desprovido 

Encontrado em: RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO, UNANIME. 8 -  Turma Civel Publicaco no 

OJE = 24/1072018 Paq: Sem Página Cadastrada. - 24/10.2018 07073422520188070280 DF 

070734225.20l8 207.0000 (TJ-DF) MARIO-ZAlvt BELMIRO 

Conl'orme denionstrado. neste julgado há um caso em que os 

requerentes argumentam de forma bem parecida com a tese da GOIS na ideia de que o documento 

é desnecessário ou substituível - e o TJDF entendeu ser legitima a inabilitação, assim indeferindo o 

recurso. 

3.2 DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA E COM PETIT1VI1)ADE 

É certo que a administração pública não deve promover o excesso de 

formalismo, pois deve visar alcançar a satisfação do interesse público. Porém, não é excesso de 

Fotinalismo requerer documentos que comprovem a vinculação da licitante ao objeto do Edital e 
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ainda que assim íoSse entendido por qualquer licitante, essa questão deveria ter sido discutida em 

tempo hábil. Senão. vejamos o seguinte julgado: 

TJ-SP - Apelação APL Ü015777931 2Oi 	 i , ri 	2L 2P PP53(Ti 
SP) 

EME F(.. 

[IPEI1 C) ADMN TPATIVO - LrI.PTAÇAO - MANDADO DE SEGUDANÇA (.:ONííA. 

INAEHUTAÇÀO EXILIÉNCIA DE 31MULTANEIDADE NA REALIZAÇ:ÂO DE ITENS SE oor&s 

ANJTEPI (iRES RAZOAEELIDADE - Compela ao mpetrante impugnar o edit no i 

adequado - Paràmetios raaoavrs mie devem mar respeitadov, em função da 'iinculaçSo ao 

LZIRJ e ia ivoncinlir errtrr ov lic anEes - Simr,rllaneidade razoável, viP,ca Ocre giraria 

pedneia com a cirande dimensão da obra - Ainda nua acoito riáo fosse, o impetrante 

deixou de noticiar e cornorovar a sua coloeaç3o nas fosso ulterioreo do certame, pois devia 

sido integrado à fase de prec jali(coccio por força de aritavipaçfo dR I uteia racursal em TI 

agravo de instrumento - riatificaeâo da sentença (artioo 252 do Risqimaroto rnlerno.'2s39. 

cair acréscimo - A.oelacào PC moetrante aSa provica 

Encontrado em: P Cãmma Pc Direito Púbirco 1 3/02/2a14 - 13 22O -1 A;-Iav 5v AOL 

1 j007779% 12131232611253 S?C357779-2 1 2151232(1(11553 lTJ(1 	Porte Neto 

Entretanto, sendo que esse processo visa a construção de unidades para o 

Programa Minha Casa Minha Vida - PMCMV, nada mais indispensável do que a declaração da 

licitante de que atende às condições do PMCMV para contratação com a Instituição Financeira 

Oficial Federal. Pois, caso não seja apresentada, futuramente, se houver problemas de 

dcsatcndimento ao rcgramento do PMCMV a responsabilidade será cia AGEI-IAB por ter permitido 

essa situação. 

Desse modo, a necessidade de tal declaração no Edital não é mera burocracia. 

Sendo que, inclusive, a Instrução Normativa n9 1 DE 06/05/2013 da própria AGEHAB, já previu sobre o 

assunto dispondo sobre a instituição das normas internas aplicáveis ao Chamamento Público como 

prioridade na forma de seleção de empresas interessadas na celebração de instrumentos contratuais com 

Instituições Financeiras Oficiais Federais conveniadas com a AGEHAB, para a construção de Unidades 

Habitacionais com utilização de recursos do Fundo de Arrendamento Residencial - FAR, no âmbito do 

Programa Minha Casa minha Vida. 
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Art. 21. Apresentar Declaração própria de que 

atende às condições do Pt1CNV - FAR para contratação 

com a Caixa Econômica Federal. 

Assim. conclui-se que a inabilitação da GOIS não fere o princípio da 

competitividade. mas o fortalece. Isto é. mesmo que fique apenas urna empresa no certame, ela só 

estará lá porque é a única qualificada. ou seja. a (mica que comprovou vinculação ao objeto do 

certame de acordo com o que Ibi exigido. A oportunidade esteve aberta para todos. 

Além disso, competitividade não é apenas o melhor preço, mas é também ter 

a qualificação necessária para alcançar a eficiência e a garantia de se contratar de fato o obleto ao 

qual o Edital se destina a contratar. Nos termos do rico entendimento de Celso Antônio Bandeira de 

Mello: 

"Licitação - Estriba-se na ideia de competição, a 
ser travada isonomicainente entre os que preencham 
os atributos e aptidões necessários ao bom 
cumprimento das obrigações que se propõem assumir." 

3.3 DA INTEMPISTIV1DAI)E DA JUNTADA 

Conforme pontuado pela GOIS, o item 6.1.2.1 do Edital AGEI-IAB n° 

002/2018 permite a chance de sanar possíveis irregularidades nos documentos de habilitação. 

Entretanto. é importante mencionar que é muito bem especificado o prazo, sendo este durante a 

sessão pública de processamento do chamamento, até (no máximo) a decisão sobre a habilitação. 

Vejamos: 

6. 1 	1 	1:vc11 1l , pequenas Cdiii 	ou iões ou hre2LdaridadC fo!iILd '. no. 
(lOiIU Ct''. 1 le hiiu li,n1do. podei .o •,iu .jiii di rui 	"o pibli ei de pro 	auiento do 
cli;rtii_riiiento. alé a lceiti 	obre a lii'ilii.. ir lri,e iiiec1rairi: 

i) Sulistituiçirr dc 	euiø., iii: Li1c111i Ii ii lile. r.'u 

li \Ii tICaÇO CfCUMILI por ii LCIO e1e1rtrneo Iruidl de iifor1ac6c. 
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Assim, faz-se importante ressaltar que a sessão pública para a entrega dos 

envelopes com a documentação das licitantes se deu em 04/01/2019, enquanto que a decisão de 

habilitação foi publicada somente cm 30/01/2019. resultando. portanto. em 26 (vinte c seis) dias de 

processamento do chamamento e este foi o prazo para que a empresa sanasse a irregularidade. 

Porém, no recurso apresentado pela GOIS. há uma interpretação equivocada 

do item. onde ela se apresenta como vitima de 11111 erro da Comissão de Chamamento e informa que 

não teve oportunidade de correção em razão da habilitação inicial, mas, conforme já demonstrado. 

essa correção deveria ter ocorrido antes mesmo da decisão. Com  isso, não há amparo legal para 

juntada do documento neste momento. 

4. DA HANALIZAÇÃO 1)0 CERTAME 

A GOIS não tem deniostrado qualquer respeito ao processo do certame e nem 

mesmo a Comissão de Chamamento. fli1 alirmação possui respaldo na simples análise de suas 

atitudes. Portanto, veja um breve histórico: 

Em 30/01/2019 — Expedido relatório de julgamento de habilitação: continha a informação de 

que não foi apresentado o item 6.6.3 do Edital e a empresa não se manifestou dizendo havia 

sido entregue, mesmo ciente cio que outras licitantes poderiam contestar a decisão a qual a 

havia habilitado, 

o Em contestação ao recurso apresentado pela ELMO pecliiiclo inabilitação pela falta de 

vinculação ao Edital - informaram atendimento do item 6.6.1 inclusive, apontando 

"provas" e clizciiclo que cironeamcntc a Comissão ftz constar a falta de apresentação no 

relatório de julgamento da habilitação. 

• Em 21/02/2019 - Foi publicado o julgarnento cio recurso administrativo interposto: 

deferimento CIO pedido de inabilitação das empresas GOIS CONSTRUTORA E 
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INCORPORADORA DE IMÓVEIS LTDA e PARK CONSTRUTORA E

INCORPORADORA DE IMÓVEIS LTDA no Chamamento público n'002/2018. 

• Em 08/03/2019 GOIS interpôs rccurso administrativo contra a decisão de determinou sua 

PA-e.2018.0 

inabilitação - reconheceu que não havia atendido o item 6.6.3 e acusou a Comissão do 

Chamamento de excesso de lrmalismo, além de desrespeito ao item 6.1.2.1 do Edital 

031  

AGEI-TAR n° 002/201 S. 

Após essa análise, a ideia que fica é de possível tumulto ao processo e má-fé 

e total banalização da GOIS para com processo licitatório. Sendo que, cm nenhum momento ela se 

vincula ao instrumento corivocatório, e isso, desde a falta de atendimento ao item 6.6.3 até dizer 

tudo não passa de mero formalismo ou mesmo ao tentar colocar a Comissão do Chamamento de 

posição (te descumprimento do Edital AG 1-1 1A13 n 002/2018. 

O objeto cio certame são construções para o IMCMV. Assim, não há como 

dizer que uma declaração de atendimento as condições do programa é mero formalismo, é fazer 

pouco-caso" do Edital ou mesmo generalizar o objeto do Edital. sendo que o mesmo se destina de 

forma única e exclusivamente à contratação de unidades habitacionais pelo PMCMV, ou seja. as 

unidades habitacionais devem atender ao regramento do PMCMV, o que confere seguraiiça de 

cumprimento do objeto do Edital AGEL-IAB n° 002/2018 à AGE-11A13 e não se confunde com 

comprovação de capacidade técnica operacional e/ou profissional da licitante, não equivalentes e 

/ou não se tratam de comprovações e/ou documentação solicitada que sobreponha uma a outra, o 

seu lim. 

Além disso. não existe uma linha tênue de raciocínio que leve a crer que 

7:11:30.peloValidaçãoID:300242 existe qualquer boa-fé nesse histórico. Aparentemente. a GOIS cria a situação no intuito. 

literalmente, de que se colar. colou". Ou seja, atrasando o andamento do processo de licitação. 

causando perda de tempo para todos os envolvidos e ainda oncraiido os cofres públicos para 

sustentar todo esse circo". 

Assim, registra-se aqui total indignação com essas atitudes, tendo em vista o 

comprometimento dessa licitante para com o Edital AGEI-IAB n° 0022 /2018, à AGEHAB. 
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S. DOS PEDIDOS 

PORTANTO, por todo o exposto e por ser o direito, requer-se que esta 

impugnação ao recurso administrativo apresentado pela GOIS CONSTRUTORA E 

INCORPORADORA DE IMÓVEIS LIDA no processo n°  2018.01031.003518-3 do Chamamento 

público n° 002/2018, seja conhecida e provida a fim de que seja mantida a decisão publicada em 

21/02/2019 que inabilitou as licitantes GOIS CONSTRUTORA E INCORPORADORA DE 

IMÓVEIS LTDA e PARK CONSTRUTORA E INCORPORADORA DE IMÓVEIS LTDA do 

certame Edital AGEI-IAB n° 002/2018, à AGEI-IAB, ior  firireiii os princípios da isonomia, 

competitividade, vineulação ao edital, da legalidade e moralidade. 

N. Termos 

P. Defcrimenlo.GoiânialGü. 18 de março de 2019 

ELMO INGENHARLA LTI)A 

ELMIL 

llarco& VifljCjt)s de C. Martins 

En. c;vií CREA.GO 1056/D 
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